
PROJETO DE LEI

Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o exercício de 2007.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


  Art. 1º. O orçamento geral do Município de Valinhos, para o exercício financeiro de 2007, estima a RECEITA e fixa a DESPESA em cento e sessenta e quatro milhões e trezentos e oitenta e cinco mil reais (R$ 164.385.000,00), discriminados pelos anexos integrantes desta Lei.


  Parágrafo único. Estão inclusos no total referido no caput os recursos do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, órgão da Administração Indireta.


  Art. 2º. A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, especialmente das especificações constantes no Anexo 2 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, com o seguinte desdobramento:

	I  - DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	R$ 1,00

	1000.00.00
	RECEITAS CORRENTES
	142.511.000

	1100.00.00
	Receita Tributária
	41.000.000

	1300.00.00
	Receita  Patrimonial
	500.000

	1600.00.00
	Receita de Serviços
	1.000

	1200.00.00
	Receita de Contribuições
	10.000

	1700.00.00
	Transferências Correntes
	90.000.000

	1900.00.00
	Outras Receitas Correntes
	11.000.000

	2000.00.00
	RECEITAS DE CAPITAL
	3.489.000

	2100.00.00
	Operações de Crédito
	2.500.000

	2200.00.00
	Alienação de Bens
	90.000

	2400.00.00
	Transferências de Capital
	888.000

	2500.00.00
	Outras Receitas de Capital
	11.000

	TOTAL
	146.000.000

	II – DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – DAEV:

	1000.00.00
	RECEITAS CORRENTES
	18.585.600

	2000.00.00
	RECEITAS DE CAPITAL
	114.400

	TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e

Transferências do DAEV à Municipalidade
	                               315.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000



  Art. 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programa de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, que apresentam o seguinte desdobramento:

	1. POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	R$ 1,00

	I – Da Administração Direta:

	01. Legislativa
	6.850.000

	02. Judiciária 
	1.781.000

	04. Administração
	31.051.200

	05. Defesa Nacional 
	68.500

	06. Segurança Pública
	2.740.000

	08. Assistência Social
	5.181.000

	09. Previdência Social
	4.164.800

	10. Saúde 
	24.050.000

	11. Trabalho
	6.165.000

	12. Educação
	37.264.000

	13. Cultura
	1.370.000

	15. Urbanismo
	14.446.500

	16. Habitação
	685.000

	17. Saneamento
	411.000

	20. Agricultura
	137.000

	22. Indústria
	137.000

	23. Comércio e Serviços
	1.614.000

	26. Transporte
	2.740.000

	27. Desporto e Lazer 
	1.644.000

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	      Subtotal
	146.000.000

	II - Da Administração Indireta – DAEV

	02. Judiciária
	30.000

	04. Administração 
	6.421.800

	09. Previdência Social
	1.060.000

	11. Trabalho
	322.000

	17. Saneamento
	10.679.200

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	     TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV
	220.000

	MENOS (-) Transferências do DAEV à Municipalidade
	95.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000

	
	

	2. POR CATEGORIAS ECONÔMICAS
	R$ 1,00


	I  -  Da Administração Direta

	3.0.0.0.
	- Despesas Correntes
	123.623.500

	4.0.0.0.
	- Despesas de Capital
	18.876.500

	9.0.0.0.
	- Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	TOTAL
	146.000.000

	II – Da Administração Indireta – DAEV

	3.0.0.0.
	- Despesas Correntes
	15.784.000

	4.0.0.0.
	- Despesas de Capital
	2.729.000

	9.0.0.0.
	- Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e do DAEV à Municipalidade
	315.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000


	3. POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
	R$ 1,00

	PODER LEGISLATIVO

	01. Câmara Municipal
	6.850.000

	PODER EXECUTIVO

	I - Administração Direta

	02. Gabinete do Prefeito e Dependências
	2.859.500

	03. Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação
	5.830.000

	04. Secretaria de Administração e Informatização
	6.721.200

	05. Secretaria de Obras e Serviços Públicos
	17.662.500

	06. Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania
	2.411.000

	07. Secretaria de Esportes e Lazer
	1.644.000

	08. Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente
	1.331.000

	09. Secretaria da Fazenda
	12.721.000

	10. Secretaria de Recursos Humanos
	13.098.800

	11. Secretaria da Saúde
	24.050.000

	12. Secretaria de Cultura e Turismo
	2.192.000

	13. Secretaria de Licitações, Compras e Suprimentos
	908.000

	14. Secretaria da Educação
	37.670.000

	15. Secretaria de Segurança, Transportes e Trânsito
	5.480.000

	16. Secretaria de Governo
	1.071.000

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	TOTAL
	146.000.000

	II - Administração Indireta

	01.  Presidência
	586.600

	02. Departamento Jurídico
	508.500

	03. Departamento Financeiro
	2.147.700

	04. Departamento Administrativo e de Recursos Humanos
	4.591.000

	05. Departamento de Planejamento, Obras e Manutenção
	10.679.200

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e do DAEV à   Municipalidade
	315.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000



  Art. 4º. É o Poder Executivo, com fundamento no estabelecido no artigo 17 da Lei Municipal nº 4.017, de 07 de julho de 2006, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2007, autorizado a:

I. realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor, até o limite de dez por cento (10%) da receita estimada;

II. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de cinqüenta por cento (50%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de anulação parcial ou total;

III. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de trinta por cento (30%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa” com recursos provenientes de excesso de arrecadação;

IV. transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação.


  Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2007.



  Prefeitura do Município de Valinhos,


  aos


  MARCOS JOSÉ DA SILVA

  Prefeito Municipal

  WILSON SABIE VILELA

  Secretário de Governo

  ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

  Secretário da Fazenda


Câmara Municipal de Valinhos,





  aos 28 de novembro de 2006. 

  CLAYTON ROBERTO MACHADO

                                             Presidente





  PAULO ROBERTO MONTERO





  1º Secretário

JOÃO MOYSÉS ABUJADI





   2º Secretário
MENSAGEM Nº 63/2006

Excelentíssimo Senhor Presidente
1.
DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS
1.1
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o exercício de 2007”, em atendimento ao disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição Federal e no artigo 151, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, e que se constitui como a PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA para o exercício de 2007.

1.2
O referido projeto de lei, acompanhado dos seus anexos, foi elaborado com observância às normas gerais de Direito Financeiro estabelecidas na Constituição Federal e na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que “estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”, bem como no disposto na Lei Municipal nº 4.017, de 07 de julho de 2006, que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2007 e dá outras providências”, na Lei Municipal nº 3.952 , de 19 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Plano Plurianual relativo ao quadriênio de 2006 a 2009 e na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, que “estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências”.

1.3
Juntamente com esta Proposta Orçamentária para o exercício de 2007 segue o PROGRAMA ANALÍTICO DE OBRAS, a cargo das respectivas Secretarias Municipais, como determinam o artigo 151, § 3º, incisos II e IV, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, e o artigo 3º, incisos I e II, da Lei Municipal nº 4.017/06, Lei das Diretrizes Orçamentárias, excluída, entretanto, a apresentação do Orçamento da Seguridade Social, previsto no artigo 151, § 3º, inciso III, de nossa Lei Orgânica, vez que as ações relativas à saúde, previdência e assistência social já integram a referida proposta orçamentária, sem quaisquer descentralizações através de fundações ou autarquias mantidas pelo Município.

1.4
A proposta orçamentária estima a RECEITA e fixa a DESPESA em cento e sessenta e quatro milhões e setecentos mil reais (R$ 164.700.000,00), incluso no total os recursos do órgão da Administração Indireta, o Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos - DAEV, e que se constitui no ORÇAMENTO DO PROGRAMA GERAL DO MUNICÍPIO DE VALINHOS.

2.
DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO EM CURSO

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

A situação econômico-financeira da Municipalidade poderá ser constatada pela análise do balanço orçamentário confeccionado em 31 de agosto do corrente exercício, que demonstra a origem e o volume das receitas registradas pelo caixa e das despesas compromissadas, restando demonstrado um SUPERÁVIT da execução orçamentária da ordem de novecentos e dez mil reais (R$ 910.000,00), que representam 0,84% do total da receita arrecadada. Nesse sentido:

	Em R$  1.000,00

	EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – SITUAÇÃO EM 31/08/2006

	DESPESA EMPENHADA                                                                                                    
	
	
	107.533

	Dotações Abertas
	
	148.552
	

	- Orçamento Inicial
	135.500
	
	

	-  Acréscimos de Dotações:
	
	
	

	   À conta do excesso de arrecadação
	11.564
	
	

	   À conta do superávit financeiro do exercício

   anterior (DAEV)
	1.488
	
	

	Dotações não empenhadas
	
	
	41.019

	RECEITA ARRECADADA
	
	
	108.443

	- Orçamento Inicial
	135.500
	
	

	- Diferenças entre Receita Orçada e Arrecadada
	
	
	27.057

	SUPERÁVIT DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                          910




Tal demonstração torna-se ainda mais importante quando verificadas as posições orçamentárias dos últimos cinco exercícios, tomando-se agosto como mês de referência:


2002 - Déficit orçamentário de 3,70%


2003 - Déficit orçamentário de 2,51%


2004 - Déficit orçamentário de 3,03%


2005 - Superávit orçamentário de 6,25%


2006 - Superávit orçamentário de 0,84%

3.
DA POLÍTICA ECONÔMICO - FINANCEIRA
3.1
A Atual Conjuntura Econômica e Financeira e seus Reflexos no Orçamento  Municipal


O comportamento da conjuntura política e econômico-financeira vigente, baseada em perspectiva realista, possibilita uma projeção de valores da receita e da despesa na ordem de R$ 164.700.000,00 (cento e sessenta e quatro milhões e setecentos mil reais), considerando-se uma receita prevista para o corrente exercício da ordem de R$ 135.500.00,00 (cento e trinta e cinco milhões e quinhentos mil reais), representando um crescimento de 21,55%.


Consolidado ao valor de cento e sessenta e quatro milhões e setecentos mil reais (R$ 164.700.000,00), encontram-se os recursos do DAEV, da ordem de dezoito milhões e setecentos mil reais (R$ 18.700.000,00). Abatido o valor das transferências de recursos entre a Municipalidade e a referida Autarquia, na ordem total de trezentos e quinze mil reais (R$ 315.000,00), obtém-se o total geral líquido de cento e sessenta e quatro milhões e trezentos e oitenta e cinco mil reais (R$ 164.385.000,00), que constitui o total do Orçamento Geral do Município.

3.2
Das Prioridades no Orçamento por Subfunção

Partindo dos fatos econômicos e financeiros demonstrados e do que estabelece o Plano Plurianual - Quadriênio 2006-2009 e da Lei das Diretrizes Orçamentárias do exercício, de n.º 4.017/06, fixaram as seguintes SUBFUNÇÕES prioritárias, que integram a peça orçamentária do exercício de 2007:

	SUBFUNÇÕES


	R$1.00


	%
	LDO % MÍNIMO

	31    - Ação Legislativa  
	6.850.000
	5,00
	5,00

	62    - Defesa do Interesse Público no Processo

           Judiciário
	1.781.000
	1,30
	1,30

	122  - Administração Geral
	18.440.200
	13,46
	13,46

	123  - Administração Financeira
	12.611.000
	9,21
	10,30

	153  - Defesa Terrestre
	68.500
	0,05
	0,05

	181  - Policiamento 
	2.740.000
	2,00
	2,00

	241  - Assistência ao Idoso
	411.000
	0,30
	0,30

	242  - Assistência ao Portador de Deficiência
	411.000
	0,30
	0,30

	243  - Assistência à Criança e ao Adolescente
	548.000
	0,40
	0,40

	244  - Assistência Comunitária
	2.466.000
	1,80
	1,80

	272  - Previdência do Regime Estatutário 
	1.698.800
	1,24
	1,24

	273  - Previdência Complementar 
	2.466.000
	1,80
	1,80

	302  - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	20.550.000
	15,00
	15,00

	331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador - Vale

          Transporte 
	1.500.000
	1,09
	1,09

	331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador - 

           PASEP
	1.096.000
	0,80
	0,80

	331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador -

          Convênio Médico 
	3.569.000
	2,61
	2,61

	361  - Ensino Fundamental 
	28.770.000
	21,00
	21,00

	364  - Ensino Superior
	1.096.000
	0,80
	0,80

	365  - Educação Infantil
	6.850.000
	5,00
	5,00

	366  - Educação de Jovens e Adultos
	274.000
	0,20
	0,20

	367  - Educação Especial
	274.000
	0,20
	0,20

	392  - Difusão Cultural
	1.370.000
	1,00
	1,00

	451  - Infra-Estrutura Urbana
	4.856.500
	3,54
	2,45

	452  - Serviços Urbanos
	9.590.000
	7,00
	7,00

	482  - Habitação Urbana
	685.000
	0,50
	0,50

	512  - Saneamento Básico Urbano
	411.000
	0,30
	0,30

	605  - Abastecimento 
	137.000
	0,10
	0,10

	661  - Promoção Industrial
	137.000
	0,10
	0,10

	691  - Promoção Comercial 
	137.000
	0,10
	0,10

	695  - Turismo 
	822.000
	0,60
	0,60

	782  - Transporte Rodoviário 
	2.740.000
	2,00
	2,00

	812  - Desporto Comunitário
	1.644.000
	1,20
	1,20

	          Subtotal
	137.000.000
	100,00
	100,00

	695  - Turismo - (Festa do Figo)
	655.000

	302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial (Santa Casa)
	3.500.000

	244  - Assistência Comunitária - (Secretaria de            Desenvolvimento Social e Habitação -  Convênios)
	1.345.000

	99 - Reserva de Contingência Lei Municipal  nº 1781/80
	3.500.000

	             TOTAL
	146.000.000


ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

	SUBFUNÇÕES
	R
	%
	LDO % MÍNIMO

	062 - Defesa do Interesse Público no Processo 

          Judiciário 
	30.000
	0,16
	0,16

	122 - Administração Geral 
	4.274.100
	22,86
	22,86

	123 - Administração Financeira 
	2.147.700
	11,48
	11,48

	273 - Previdência Complementar 
	1.060.000
	5,67
	5,67

	331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador 
	322.000
	1,72
	1,72

	512 - Saneamento Básico Urbano 
	10.679.200
	57,11
	57,11

	99   - Reserva de Contingência Lei nº 1781/80         
	187.000
	1,00
	1,00

	       TOTAL
	18.700.000
	100,00
	100,00

	(-)   Transferências   do   Município  ao órgão da

       Administração Indireta – DAEV
	220.000

	(-)   Transferências do DAEV à Municipalidade
	95.000

	TOTAL GERAL DA DESPESA
	164.385.000



3.2.2 - Classificação Orçamentária por Função 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

	POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	R$ 1,00

	01 – Legislativa
	6.850.000

	02 – Judiciária
	1.781.000

	04 – Administração
	31.051.200

	05 - Defesa Nacional
	68.500

	06 - Segurança Pública
	2.740.000

	08 - Assistência Social 
	5.181.000

	09 - Previdência Social
	4.164.800

	10 – Saúde
	24.050.000

	11 – Trabalho
	6.165.000

	12 – Educação
	37.264.000

	13 – Cultura
	1.370.000

	15 – Urbanismo
	14.446.500

	16 – Habitação
	685.000

	17 – Saneamento
	411.000

	20 – Agricultura
	137.000

	22 – Indústria
	137.000

	23 - Comércio e Serviços
	1.614.000

	26 – Transporte
	2.740.000

	27 - Desporto e Lazer
	1.644.000

	99 - Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	        Subtotal
	146.000.000


ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

	POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	R$ 1,00

	02 – Judiciária
	30.000

	04 – Administração
	6.421.800

	09 – Previdência Social
	1.060.000

	11 – Trabalho
	322.000

	17 – Saneamento
	10.679.200

	99 - Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	       TOTAL
	18.700.000

	(-) Transferências do Município ao órgão da                                    Administração Indireta - DAEV 
	220.000

	(-)  Transferências do DAEV à Municipalidade
	95.000

	       TOTAL GERAL DA DESPESA        
	164.385.000



3.2.3 – Reserva de Contingência:

Na Administração Direta e Indireta criou-se a dotação orçamentária classificada sob o nº 9.0.00.00, referente à Portaria do Ministério do Planejamento n.º 05, de 20/05/99 e, também, atendendo ao dispositivo legal da Lei Complementar n.º 101/00, artigo 5º, III, “b”, no intuito único e exclusivo de atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.


3.2.4 – Justificativas


3.2.4.1 Administração Direta


Em razão da necessidade de execução dos projetos de pavimentação asfáltica, plano comunitário e extensão da rede de iluminação pública, houve o remanejamento de valores da subfunção 123 (administração financeira) para a subfunção 451 (infra-estrutura urbana), na importância de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), de conformidade com o art. 9°, parágrafo único, da Lei Municipal n° 4.017, de 07 de julho de 2006 que “dispõe sobre as diretrizes orçamentárias relativas ao exercício de 2007 e dá outras providências”. 

3.2.4.2 Administração Indireta


3.2.4.2.1 Da categoria econômica da despesa


Quando da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2007, cuja promulgação deu-se em 07 de julho do exercício corrente – através da Lei n° 4.017 – a conta 4.4.90.42/04.123.0004.2.0019 – Auxílios para Despesa de Capital – previa a importância de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais). Com o advento das adaptações necessárias para o Projeto Audesp (versão agosto/2006) e que altera a Estrutura de Códigos e Tabelas Auxiliares da Receita e da Despesa, a Administração, visando atender as mudanças ocorridas, não considerou o disposto na L.D.O., pois a Tabela de Escrituração Contábil do respectivo Projeto não disponibiliza código contábil para atender a referida despesa. Portanto, o valor acima mencionado será remanejado para a rubrica de Restituições, destinados a ressarcir a transferência de Recursos da Agência Nacional de Água – ANA/SANASA, conforme convênio firmado entre o DAEV e a SANASA e Repasse Financeiro do DAEV para a Municipalidade relativo ao PRONURB.


Diante deste novo fato, o Orçamento da Autarquia disposto na L.D.O. em sua Despesa permanecerá na mesma importância. 

	
	Aprovado na L.D.O./07
	Orçamento/07

	Despesas Correntes
	R$ 15.689.000,00
	R$ 15.784.000,00

	Despesas de Capital
	R$   2.824.000,00
	R$   2.729.000,00

	Reserva de Contingência
	R$      187.000,00
	R$      187.000,00

	SOMA
	R$ 18.700.000,00
	R$ 18.700.000,00



3.2.4.2.2 Da estimativa e compensação da renúncia de  receita


Isenção prevista para a futura criação do PROSAMA – Programa de Saneamento e Proteção ao Meio Ambiente do Município de Valinhos, cujo projeto de lei será apresentado muito em breve, devidamente amparado no art. 9° da Lei n° 4.017/2006.

3.3
Da Receita Estimada

Como já salientado anteriormente, o Projeto da Lei Orçamentária estima a RECEITA GERAL em cento e sessenta e quatro milhões e trezentos e oitenta e cinco mil reais (R$ 164.385.000,00), incluso no total os recursos da Autarquia Municipal – DAEV. Para a apuração e composição destes valores da Receita, foram levados em consideração os seguintes fatores:


Das Receitas Tributárias Próprias:

· atualização monetária da base de cálculo do IPTU e do ITBI (Lei n.º 3.915/05);

· atualização das bases de cálculo das taxas de serviços públicos e das taxas de licença (Lei n.º 3.915/05);

· atualização das bases de cálculo do trabalho pessoal, sobre o qual incide o ISS (Lei n.º 3.915/05);

· atualização do valor da Unidade Fiscal do Município de Valinhos - UFMV, utilizado para cálculo das taxas (Lei  n.º 3.915/05);

· atualização da lista de serviços do ISS (Lei n.º 3.915/05).


Das Receitas Transferidas:


Do ICMS

	Valores Arrecadados
	

	2003 
	33.096

	2004 
	35.785

	2005 
	40.964

	2006 (previsto) 
	42.000

	2007 (previsto) 
	48.000


Do Fundo de Participação dos Municípios - FPM

	Valores Arrecadados
	 

	2003
	9.236

	2004 
	10.156

	2005 
	12.589

	2006 (previsto)
	12.000

	2007 (previsto)
	16.000


Das Outras Transferências

Estão previstas ainda outras transferências de recursos federais e estaduais ao erário municipal, tais como: ITR, ICMS LC 87/96, FEX, CFEM, FEP, FUNDEF, IPVA e IPI.

Das Operações de Crédito

Das Outras Receitas (Patrimonial/Diversas etc., e Outras Transferências Estaduais e Federais - Convênios)


TOTAL GERAL............................R$ 146.000.000,00


Por outro lado, considerando a sua ordem de valores, as fontes de receitas da Administração Direta assim se apresentam:

	Em R$ 1.000,00
	%

	1. Participação no ICMS e outros tributos estaduais
	59.000
	40,41

	2. Receita Tributária Própria
	46.300
	31,71

	3. Participação em Tributos Federais
	16.940
	11,60

	4. Transferências do DAEV.     
	95
	0,07

	5. Transferências de Convênios
	1.432
	0,98

	6. Outras Receitas
	18.543
	12,70

	7. Transferências do FUNDEF
	13.500
	9,25

	8. Redutor do FUNDEF
	(9.810)
	(6,72)

	TOTAL 
	146.000
	100



3.3.1 – Receita da Administração Indireta


A Receita Corrente foi estimada em R$ 18.585.600,00 (dezoito milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e seiscentos reais) e a Receita de Capital em R$ 114.400,00 (cento e quatorze mil e quatrocentos reais), totalizando o valor de R$ 18.700.000,00 (dezoito milhões e setecentos mil reais).


Das Receitas Próprias:

· Atualização das Tabelas integrantes do seu sistema tributário;

·  Atualização das Tabelas integrantes do seu sistema tarifário.

Das Receitas Transferidas
· Transferências de recursos da Municipalidade.

Outras Receitas (Patrimonial/Diversas etc.)


As fontes que contribuirão para a Receita da Administração Indireta são as seguintes:

	Em R$ 1.000,00

	- Recursos Próprios
	17.980

	- Transferência da Municipalidade
	220

	- Aplicação Financeira – ANA
	500

	TOTAL 
	18.700

	TOTAL GERAL
	164.700

	(-) Transferências do DAEV à Municipalidade
	95

	(-) Transferências do Município ao DAEV
	220

	TOTAL DA RECEITA GERAL DO ORÇAMENTO
	164.385


3.4
Da Despesa Fixada

A despesa foi fixada dentro dos limites que permitem a manutenção do equilíbrio orçamentário, levando-se em consideração os encargos inadiáveis, ou seja, pessoal, encargos sociais, assistência médico-hospitalar aos funcionários e servidores, dívida consolidada, requisitórios judiciais e outros compromissos obrigatórios.


Assim sendo, seguindo esta linha de orientação e respeitando os parâmetros legais já referidos (Orçamento Plurianual/Diretrizes Orçamentárias e Lei de Responsabilidade Fiscal), foram estabelecidas as prioridades detalhadas na proposta orçamentária da DESPESA, que se constituem no PROGRAMA DE TRABALHO DE GOVERNO para o exercício de 2007.


Preliminarmente, analisando a despesa fixada por FUNÇÕES DE GOVERNO, que corresponde ao nível máximo de agregação das ações visando à tomada de decisão, em face das prioridades e metas estabelecidas em cada área de atuação da Municipalidade, o detalhamento da despesa é o seguinte:


3.4.1 – Por Funções (incluindo operações de crédito)


I - DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA:


01 - Legislativa


Foram destinados seis milhões, oitocentos e cinqüenta mil reais (R$ 6.850.000,00) para atender as despesas da Câmara Municipal, a quem compete exercer as atribuições estabelecidas no artigo 8º de nossa Lei Orgânica, relativas à manutenção de suas atividades legislativas e administrativas, incluindo programas de treinamento e despesas com consultorias e assessorias técnicas, bem como aquisição de equipamentos e material permanente, inclusive computadores e veículos, representando 5,00% da despesa fixada.


02 - Judiciária


Nesta função, foram alocados recursos na ordem de um milhão, setecentos e oitenta e um mil reais (R$ 1.781.000,00), destinados à amortização da dívida fundada relativa aos precatórios judiciais, recursos esses vinculados à Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania, representando 1,30% da despesa fixada.


04 - Administração

Nesta função, foram alocados recursos da ordem de trinta e um milhões, cinqüenta e um mil e duzentos reais (R$ 31.051.200,00), destinados principalmente à administração dos órgãos da Municipalidade, manutenção da frota de veículos, administração financeira, edificações, ampliação e reformas de próprios municipais, bem como do prédio do Fórum, aquisição de máquinas, equipamentos e veículos, modernização da administração tributária (PMAT), pagamento de aluguéis, serviços da dívida pública e outras atividades relacionadas à supervisão e coordenação superior e administração geral. Os recursos foram distribuídos na seguinte conformidade: Gabinete do Prefeito, R$ 2.100.000,00; Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania, R$ 630.000,00; Secretaria de Administração e Informatização, R$ 6.721.200,00; Secretaria da Fazenda, R$ 12.611.000,00; Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, R$ 1.276.000,00; Secretaria de Obras e Serviços Públicos, R$ 2.970.000,00; Secretaria de Recursos Humanos, R$ 3.175.000,00; Secretaria de Licitações, Compras e Suprimentos, R$ 908.000,00 e Secretaria de Governo, R$ 660.000,00. A participação desta função no orçamento representa 22,67% da despesa fixada.


05 - Defesa Nacional


Nesta função foram alocados recursos na ordem de sessenta e oito mil e quinhentos reais (R$ 68.500,00), destinados a atender as atividades pertinentes aos serviços da Junta de Serviço Militar, o que representa 0,05% da despesa fixada.


06 - Segurança Pública


Foram consignados nesta função recursos na ordem de dois milhões, setecentos e quarenta mil reais (R$ 2.740.000,00), vinculados à Secretaria de Segurança, Transportes e Trânsito, visando à preservação e manutenção da ordem pública, o que representa 2,00% da despesa fixada.


08 - Assistência Social


Nesta função foram alocados recursos na ordem de três milhões, oitocentos e trinta e seis mil reais (R$ 3.836.000,00), que representam 2,80% da despesa fixada. Para a Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação foram destinados R$ 3.800.000,00 à manutenção geral de suas atividades, concessão de subvenções às entidades assistenciais e concessão de passe para idosos e pessoas portadoras de deficiências e R$ 1.345.000,00 (não incluído no total desta função, para fins de cálculos percentuais) para atendimento de convênios firmados junto àquela Secretaria. No Gabinete do Prefeito foram alocados R$ 36.000,00, destinados às atividades do Fundo Social de Solidariedade.

09 - Previdência Social

Nesta função foram consignados recursos na ordem de quatro milhões, cento e sessenta e quatro mil e oitocentos reais (R$ 4.164.800,00): para a Secretaria de Recursos Humanos vinculou-se a importância de R$ 3.758.800,00 e para a Secretaria da Educação R$ 406.000,00, destinados às previdências própria e complementar e ao amparo e assistência aos assegurados e beneficiários, o que representa 3,04% da despesa fixada.


10 - Saúde 


Esta função contará com recursos de vinte milhões, quinhentos e cinqüenta mil reais (R$ 20.550.000,00), significando 15,00% da despesa fixada. As ações a serem desenvolvidas nesta área de atuação visam à melhoria do nível de saúde da população, bem como a preservação, controle e uso adequado dos elementos naturais da Secretaria da Saúde, dentro de suas prioridades para a proteção, recuperação e reabilitação da saúde, sendo que, para fins de cálculos percentuais, não estão incluídos no total desta função os recursos destinados à transferência para Santa Casa de Misericórdia de Valinhos, no valor de R$ 3.500.000,00.


11 - Trabalho


Os recursos consignados nesta função estão alocados na Secretaria de Recursos Humanos, na ordem de seis milhões, cento e sessenta e cinco mil reais (R$ 6.165.000,00), destinados principalmente à concessão de passes de ônibus para os servidores, contribuição compulsória do PASEP e convênio de assistência médico-hospitalar aos servidores e seus dependentes, o que representa 4,50% da despesa fixada.


12 - Educação

Dos recursos disponíveis para as atividades-fins do Município, a função Educação é contemplada com recursos na ordem de trinta e sete milhões, duzentos e sessenta e quatro mil reais (R$ 37.264.000,00), o que representa 27,20% da despesa fixada. Os recursos estão consignados na Secretaria da Educação e destinados à manutenção geral de suas atividades, concessão de bolsas de estudos, livros didáticos, transportes de alunos, merenda escolar, subvenções às creches e outras atividades de assistência aos educandos. Serão mantidos, ainda, diversos programas educacionais, tais como Ensino Supletivo e Cursos Profissionalizantes. Estão previstos também recursos para a construção e reforma de escolas de ensino infantil e fundamental.

 
Está previsto, também, o cumprimento das disposições contidas no artigo 212 da Constituição Federal, na Lei Federal n. 7348/85 e na Lei Orgânica do Município, referente à aplicação mínima de vinte e cinco por cento (25,00%) da receita resultante dos impostos diretos e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino. Levou-se em conta os efeitos da Emenda Constitucional nº 14/96 e da Lei Federal nº 9.394/96, com a implantação do programa de municipalização do ensino.


Esta aplicação assim se resume:

	
RECEITA
	DESPESA

	FONTE
	R$ 1,00
	SUBFUNÇÕES
	R$ 1,00

	Impostos diretos
	36.900.000
	361-Ensino Fundamental
	28.770.000

	Multas e juros de mora
	1.800.000
	
	

	Receita da dívida ativa tributária
	3.500.000
	365- Educação da criança de 0 a 6 anos
	6.850.000

	Transferências (União/Estado)
	76.130.000
	
	

	BASE DE CÁLCULO
	118.330.000
	366- Ensino supletivo
	274.000

	Aplicação mínima de 25%
	29.582.500
	
	

	Aplicação a maior
	6.585.500
	367- Educação especial
	274.000

	TOTAL
	36.168.000
	TOTAL
	36.168.000



13 – Cultura


Os recursos desta função estão alocados junto à Secretaria de Cultura e Turismo, na ordem de um milhão, trezentos e setenta mil reais (R$ 1.370.000,00), destinados à manutenção geral e ampliação das atividades e promoção de estudos sobre o patrimônio histórico, artístico e cultural do Município, o que representa 1,00%, da despesa fixada.


15 - Urbanismo

Nesta função foram consignados recursos na ordem de quatorze milhões, quatrocentos e quarenta e seis mil e quinhentos reais (R$ 14.446.500,00) para a Secretaria de Obras e Serviços Públicos. Foram alocados recursos na ordem de cinco milhões, seiscentos e cinqüenta e seis mil e quinhentos reais (R$ 5.656.500,00), destinados principalmente aos serviços de manutenção da usina de asfalto, obras de prevenção e combate à enchentes, obras de duplicação, pavimentação e abertura de ruas e avenidas, plano comunitário, extensão da rede de iluminação pública, canalização de córrego e construção de pontes e passarelas. Também foram consignados recursos na ordem de oito milhões, setecentos e noventa mil reais (R$ 8.790.000,00), destinados à manutenção das atividades da Secretaria, limpeza de vias públicas e destinação do lixo. No total, os recursos alocados representam 10,54% da despesa fixada.


16 - Habitação

Foram alocados nesta função o total de seiscentos e oitenta e cinco mil reais (R$ 685.000,00), destinados à continuidade do projeto de assistência à construção e aquisição de casas populares para pessoas de baixa renda, sob a coordenação da Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação, o que representa 0,50% da despesa fixada.


17 - Saneamento

Esta função contará com recursos de quatrocentos e onze mil reais (R$ 411.000,00), o que representa 0,30% da despesa fixada. Para a Secretaria da Fazenda, os recursos alocados nesta função somam R$ 110.000,00, destinados às transferências para a Autarquia Municipal - DAEV. À Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, R$ 55.000,00, para participação do Município no Consórcio das Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari e à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, R$ 246.000,00, para realização de obras no Aterro Sanitário Municipal. 


20 - Agricultura

Foram consignados nesta função recursos na ordem de cento e trinta e sete mil reais (R$ 137.000,00), destinados a aumentar a eficiência do sistema de distribuição de produtos agrícolas e criar melhores condições de fornecimento de gêneros e mercadorias ao mercado consumidor, através da Secretaria de Governo, o que representa 0,10% da despesa fixada.


22 - Indústria

Os recursos desta função estão alocados junto à Secretaria de Governo, na ordem de cento e trinta e sete mil reais (R$ 137.000,00), destinados ao Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Valinhos - PRODEVAL, representando 0,10% da despesa fixada. 


23 - Comércio e Serviços


Os recursos consignados nesta função, na ordem de novecentos e cinqüenta e nove mil reais (R$ 959.000,00), representam 0,70% da despesa fixada e são destinados às ações que serão desenvolvidas na divulgação, planejamento e fortalecimento de atrativos turísticos no Município, bem como ao fomento de ações voltadas aos agronegócios e à realização de eventos através da manutenção das atividades dos órgãos incumbidos desta atribuição: Secretaria de Governo, na importância de R$ 137.000,00 destinados ao Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Valinhos - PRODEVAL e Secretaria de Cultura e Turismo, na importância de R$ 822.000,00. No Gabinete do Prefeito foram consignados R$ 655.000,00 à promoção da Festa do Figo, sendo que a referida importância não está inclusa no total desta função, para fins de cálculos percentuais.


26 - Transporte

Foram consignados nesta função recursos que totalizam dois milhões, setecentos e quarenta mil reais (R$ 2.740.000,00) o que representa 2,00% da despesa fixada. Estes recursos foram alocados junto à Secretaria de Segurança, Transportes e Trânsito, para manutenção geral de suas atividades.


27 - Desporto e Lazer


Esta função contará com recursos de um milhão, seiscentos e quarenta e quatro mil reais (R$ 1.644.000,00), o que representa 1,20% da despesa fixada. Estes recursos foram alocados junto à Secretaria de Esportes e Lazer, voltados à manutenção geral das atividades e ações que visam o desenvolvimento dos esportes, da recreação e das aptidões físicas do indivíduo.


Assim descritas, as despesas por funções totalizam R$ 137.000.000,00, valor utilizado para o cálculo das porcentagens supra referidas, que somados aos recursos reservados para a Festa do Figo, para os convênios da Santa Casa e da Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação, bem como para a reserva de contingência totalizam R$ 146.000.000,00 de recursos para a Administração Direta. Neste sentido:

	 R$ 1,00

	TOTAL 
	137.000.000

	(+) Recursos Festa do Figo (Subfunção 695)
	655.000

	(+) Recursos com Convênios (SDSH) (Subfunção 244 )
	1.345.000

	(+) Recursos com Convênios (Santa Casa) (Subfunção 302)
	  3.500.000

	(+) Reserva de Contingência Lei nº 1.781/80
	3.500.000

	TOTAL GERAL
	146.000.000

	Despesas por Funções da Autarquia – DAEV:
	R$ 1,00

	02 – Judiciária
	30.000

	04 - Administração 
	6.421.800

	09 – Previdência Social   
	1.060.000

	11 - Trabalho 
	322.000

	17 - Saneamento 
	10.679.200

	99 - Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000
	18.700.000

	       (-) Transferências do DAEV à Municipalidade
	95.000

	       (-) Transferências ao DAEV
	    220.000

	TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO
	164.385.000



3.4.2 – Por Órgãos da Administração


O detalhamento das despesas do Município, de acordo com os órgãos da Administração, já incluídos os recursos das operações de crédito, é o seguinte:

	PODER LEGISLATIVO


	Em R$ 1.000,00
	%

	01 - Câmara Municipal
	6.850
	5,00

	Subtotal
	6.850
	5,00

	PODER EXECUTIVO


	
	

	Administração Direta
	
	

	02 - Gabinete do Prefeito e Dependências
	2.205
	1,61

	03 – Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação
	4.485
	3,27

	04 – Secretaria de Administração e Informatização
	6.721
	4,91

	05 – Secretaria de Obras e Serviços Públicos
	17.662
	12,89

	06 – Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania
	2.411
	1,76

	07 – Secretaria de Esportes e Lazer
	1.644
	1,20

	08 – Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente
	1.331
	0,97

	09 – Secretaria da Fazenda
	12.721
	9,29

	10 – Secretaria de Recursos Humanos
	13.099
	9,56

	11 – Secretaria da Saúde
	20.550
	15,00

	12 – Secretaria de Cultura e Turismo
	2.192
	1,60

	13 – Secretaria de Licitações, Compras e Suprimentos 
	908
	0,66

	14 – Secretaria da Educação
	37.670
	27,50

	15 – Secretaria de Segurança,Transportes e Trânsito                                            
	5.480
	4,00

	16 – Secretaria de Governo                                         
	1.071
	0,78

	Subtotal
	130.150
	95,00

	SOMA
	137.000
	100,00

	02 – Gabinete do Prefeito (Festa do Figo)
	655

	03 – Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação (Convênios)
	1.345

	11 – Secretaria da Saúde (Convênio Santa Casa)
	3.500

	99 – Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500

	TOTAL GERAL
	146.000

	Administração Indireta

	Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos
	18.700

	Subtotal
	18.700

	TOTAL
	164.700

	(-) Transferências do Município ao DAEV
	220

	(-) Transferências do DAEV ao Município
	95

	TOTAL DA DESPESA GERAL DO MUNICÍPIO
	164.385



3.4.3 – Por Categorias Econômicas


Finalmente, analisando a proposta orçamentária da Municipalidade por categorias econômicas da despesa, detalhando a despesa em operações correntes ou de capital, vislumbra-se o seguinte (considerando operações de crédito):

	Despesas Correntes


	R$ 1.000,00



	1) 86,75% em despesas correntes, destinadas à manutenção geral das atividades (vencimentos, encargos, salário família, inativos, outras despesas de pessoal, juros e encargos da dívida contratada e outras despesas correntes), representando recursos na ordem de
	123.624

	Total Despesas Correntes
	123.624
	86,75%

	Despesas de Capital


	R$ 1.000,00



	2) 13,25% em despesas de capital destinadas à execução de obras e instalações, equipamentos e material permanente, aquisição de imóveis, amortização da dívida contratada, auxílios para obras públicas, despesas de exercícios anteriores e sentenças judiciais, correspondendo a recursos na ordem  de
	18.876

	Os recursos para aplicação em investimentos estão assim distribuídos:
	%

	- Obras e Instalações
	8,84

	- Equipamentos e Material Permanente
	2,40

	- Diversos Investimentos
	0,90

	- Inversões Financeiras
	0,18

	- Auxílio para Obras
	0,08

	- Amortização da Dívida Contratada
	0,85

	Total Despesas de Capital
	18.876
	13,25%

	Subtotal
	142.500
	100,00%

	(+) Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500

	TOTAL
	146.000

	(+) Autarquia – DAEV
	18.700

	(-)  Transferências do Município e do DAEV
	315

	TOTAL GERAL
	164.385



Considerando-se, então, os recursos totais do orçamento da Municipalidade em cento e sessenta e quatro milhões e trezentos e oitenta e cinco mil reais (R$ 164.385.000,00) e os investimentos em auxílios (obras públicas - DAEV), obras e instalações, equipamentos e material permanente e aquisição de bens imóveis, no montante de dezesseis milhões, trezentos e noventa mil e quinhentos reais (R$ 16.390.500,00), a capacidade de investimentos foi fixada em 9,97% da despesa.


Finalmente, deve ser esclarecido que os recursos consignados para as despesas com pessoal, incluindo os encargos sociais, no valor de setenta e um milhões, setecentos e noventa mil e oitocentos reais (R$ 71.790.800,00), correspondem a 43,67% do total do orçamento da despesa da Municipalidade e 45,61% da receita corrente líquida, no valor de R$ 157.391.600,00, respeitando, portanto, o parâmetro estabelecido na forma do disposto na legislação federal (LRF).

4.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1
Assim sendo, como pode ser constatado pela análise dos elementos apresentados, observa-se a preocupação da Administração em buscar soluções para os problemas existentes na comunidade, e que se constituem no Programa de Governo da Administração, voltado para atender às legítimas aspirações do nosso povo nas diversas áreas de atuação, apesar das dificuldades atuais enfrentadas pelo Estado Brasileiro.

4.2
Todos estes objetivos são buscados visando uma só meta: o Progresso e o Desenvolvimento da Comunidade Valinhense, com uma distribuição racional dos recursos orçamentários, levando em conta as adversidades existentes na economia nacional.
4.3
Para finalizar, ressaltamos que a proposta orçamentária encaminhada constitui-se dos seguintes anexos:

I. Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

II. Quadro Demonstrativo da Receita e da Despesa, segundo as categorias econômicas;

III. Especificação da Receita por fontes e respectiva legislação;

IV. Quadros Demonstrativos da Receita e da Despesa, estabelecidos pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República (anexos - Lei Federal n.º 4.320/64); 

V. Tabelas Explicativas da Evolução da Receita e da Despesa.

4.4
Assim, senhor Presidente, são estas as considerações que se fazem necessárias e que, espera-se, possam constituir subsídios à análise sobre o incluso projeto de lei pelos ilustres Edis que integram esse alto Corpo Legislativo.

4.5
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 29 de setembro de 2006.

       MARCOS JOSÉ DA SILVA

              Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei

Ao

Excelentíssimo Senhor

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP

(MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do Município para o exercício de 2007.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O orçamento geral do Município de Valinhos, para o exercício financeiro de 2007, estima a RECEITA e fixa a DESPESA em cento e sessenta e quatro milhões e trezentos e oitenta e cinco mil reais (R$ 164.385.000,00), discriminados pelos anexos integrantes desta Lei.


Parágrafo único. Estão inclusos no total referido no caput os recursos do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos, órgão da Administração Indireta.


Art. 2º. A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, especialmente das especificações constantes no Anexo 2 da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, com o seguinte desdobramento:

	I  - DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	R$ 1,00

	1000.00.00
	RECEITAS CORRENTES
	142.511.000

	1100.00.00
	Receita Tributária
	41.000.000

	1300.00.00
	Receita  Patrimonial
	500.000

	1600.00.00
	Receita de Serviços
	1.000

	1200.00.00
	Receita de Contribuições
	10.000

	1700.00.00
	Transferências Correntes
	90.000.000

	1900.00.00
	Outras Receitas Correntes
	11.000.000

	2000.00.00
	RECEITAS DE CAPITAL
	3.489.000

	2100.00.00
	Operações de Crédito
	2.500.000

	2200.00.00
	Alienação de Bens
	90.000

	2400.00.00
	Transferências de Capital
	888.000

	2500.00.00
	Outras Receitas de Capital
	11.000

	TOTAL
	146.000.000

	II – DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – DAEV:

	1000.00.00
	RECEITAS CORRENTES
	18.585.600

	2000.00.00
	RECEITAS DE CAPITAL
	114.400

	TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e

Transferências do DAEV à Municipalidade
	                               315.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000



Art. 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programa de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, que apresentam o seguinte desdobramento:

	1. POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	R$ 1,00

	I – Da Administração Direta:

	01. Legislativa
	6.850.000

	02. Judiciária 
	1.781.000

	04. Administração
	31.051.200

	05. Defesa Nacional 
	68.500

	06. Segurança Pública
	2.740.000

	08. Assistência Social
	5.181.000

	09. Previdência Social
	4.164.800

	10. Saúde 
	24.050.000

	11. Trabalho
	6.165.000

	12. Educação
	37.264.000

	13. Cultura
	1.370.000

	15. Urbanismo
	14.446.500

	16. Habitação
	685.000

	17. Saneamento
	411.000

	20. Agricultura
	137.000

	22. Indústria
	137.000

	23. Comércio e Serviços
	1.614.000

	26. Transporte
	2.740.000

	27. Desporto e Lazer 
	1.644.000

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	      Subtotal
	146.000.000

	II - Da Administração Indireta – DAEV

	02. Judiciária
	30.000

	04. Administração 
	6.421.800

	09. Previdência Social
	1.060.000

	11. Trabalho
	322.000

	17. Saneamento
	10.679.200

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	     TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV
	220.000

	MENOS (-) Transferências do DAEV à Municipalidade
	95.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000

	
	

	2. POR CATEGORIAS ECONÔMICAS
	R$ 1,00


	I  -  Da Administração Direta

	3.0.0.0.
	- Despesas Correntes
	123.623.500

	4.0.0.0.
	- Despesas de Capital
	18.876.500

	9.0.0.0.
	- Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	TOTAL
	146.000.000

	II – Da Administração Indireta – DAEV

	3.0.0.0.
	- Despesas Correntes
	15.784.000

	4.0.0.0.
	- Despesas de Capital
	2.729.000

	9.0.0.0.
	- Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e do DAEV à Municipalidade
	315.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000


	3. POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
	R$ 1,00

	PODER LEGISLATIVO

	01. Câmara Municipal
	6.850.000

	PODER EXECUTIVO

	I - Administração Direta

	02. Gabinete do Prefeito e Dependências
	2.859.500

	03. Secretaria de Desenvolvimento Social e Habitação
	5.830.000

	04. Secretaria de Administração e Informatização
	6.721.200

	05. Secretaria de Obras e Serviços Públicos
	17.662.500

	06. Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania
	2.411.000

	07. Secretaria de Esportes e Lazer
	1.644.000

	08. Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente
	1.331.000

	09. Secretaria da Fazenda
	12.721.000

	10. Secretaria de Recursos Humanos
	13.098.800

	11. Secretaria da Saúde
	24.050.000

	12. Secretaria de Cultura e Turismo
	2.192.000

	13. Secretaria de Licitações, Compras e Suprimentos
	908.000

	14. Secretaria da Educação
	37.670.000

	15. Secretaria de Segurança, Transportes e Trânsito
	5.480.000

	16. Secretaria de Governo
	1.071.000

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	3.500.000

	TOTAL
	146.000.000

	II - Administração Indireta

	01.  Presidência
	586.600

	02. Departamento Jurídico
	508.500

	03. Departamento Financeiro
	2.147.700

	04. Departamento Administrativo e de Recursos Humanos
	4.591.000

	05. Departamento de Planejamento, Obras e Manutenção
	10.679.200

	99. Reserva de Contingência Lei nº 1781/80
	187.000

	TOTAL
	18.700.000

	MENOS (-) Transferências da Municipalidade ao DAEV e do DAEV à   Municipalidade
	315.000

	TOTAL GERAL
	164.385.000



Art. 4º. É o Poder Executivo, com fundamento no estabelecido no artigo 17 da Lei Municipal nº 4.017, de 07 de julho de 2006, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias relativas ao exercício de 2007, autorizado a:

V. realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor, até o limite de dez por cento (10%) da receita estimada;

VI. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de cinqüenta por cento (50%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa”, com os recursos resultantes de anulação parcial ou total;

VII. abrir créditos adicionais suplementares até o limite de trinta por cento (30%) das dotações do orçamento da despesa, consignadas nos quadros da “Natureza da Despesa” com recursos provenientes de excesso de arrecadação;

VIII. transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação.


Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2007.



Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Governo

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

